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XXV - celebrar atos de outorga de concessão para a ex-
ploração da infraestrutura aquaviária, gerindo e fiscalizando os
respectivos contratos e demais instrumentos administrativos;

XXVI - fiscalizar a execução dos contratos de concessão de
porto organizado e de arrendamento de instalação portuária, em
conformidade com o disposto na Medida Provisória no 595, de 6
de dezembro de 2012.

§ 1o ..........................................................................................
.........................................................................................................

II - participar de foros internacionais, sob a coordenação do
Poder Executivo; e

.........................................................................................................

§ 2o .............................................................................." (NR)

"Art. 33. Ressalvado o disposto em legislação específica, os
atos de outorga de autorização, concessão ou permissão editados
e celebrados pela ANTT e pela ANTAQ obedecerão ao disposto
na Lei no 8.987, de 13 de fevereiro de 1995, nas subseções II, III,
IV e V desta Seção e nas regulamentações complementares edi-
tadas pelas Agências." (NR)

"Art. 34-A. ..............................................................................
.........................................................................................................

§ 2o O edital de licitação indicará obrigatoriamente, res-
salvado o disposto em legislação específica:

.............................................................................................." (NR)

"Art. 35. O contrato de concessão deverá refletir fielmente as
condições do edital e da proposta vencedora e terá como cláu-
sulas essenciais, ressalvado o disposto em legislação específica,
as relativas a:

............................................................................................." (NR)

"Art. 43. A autorização, ressalvado o disposto em legislação
específica, será outorgada segundo as diretrizes estabelecidas nos
arts. 13 e 14 e apresenta as seguintes características:

.............................................................................................." (NR)

"Art. 44. A autorização, ressalvado o disposto em legislação
específica, será disciplinada em regulamento próprio e será ou-
torgada mediante termo que indicará:

............................................................................................." (NR)

"Art. 51-A. Fica atribuída à ANTAQ a competência de fis-
calização das atividades desenvolvidas pelas administrações de
portos organizados, pelos operadores portuários e pelas arren-
datárias ou autorizatárias de instalações portuárias, observado o
disposto na Medida Provisória no 595, de 6 de dezembro de
2012.

§ 1o Na atribuição citada no caput incluem-se as admi-
nistrações dos portos objeto de convênios de delegação cele-
brados nos termos da Lei no 9.277, de 10 de maio de 1996.

§ 2o A ANTAQ prestará ao Ministério dos Transportes ou à
Secretaria de Portos da Presidência da República todo apoio
necessário à celebração dos convênios de delegação." (NR)

"Art. 56. ...................................................................................

Parágrafo único. Cabe ao Ministro de Estado dos Transportes
ou ao Ministro de Estado Chefe da Secretaria de Portos da
Presidência da República, conforme o caso, instaurar o processo

administrativo disciplinar, competindo ao Presidente da Repú-
blica determinar o afastamento preventivo, quando for o caso, e
proferir o julgamento." (NR)

"Art. 67. As decisões das Diretorias serão tomadas pelo voto
da maioria absoluta de seus membros, cabendo ao Diretor-Geral
o voto de qualidade, e serão registradas em atas.

Parágrafo único. As datas, as pautas e as atas das reuniões de
Diretoria, assim como os documentos que as instruam, deverão
ser objeto de ampla publicidade, inclusive por meio da internet,
na forma do regulamento." (NR)

"Art. 78. A ANTT e a ANTAQ submeterão ao Ministério dos
Transportes e à Secretaria de Portos da Presidência da República,
respectivamente, suas propostas orçamentárias anuais, nos termos
da legislação em vigor.

.............................................................................................." (NR)

"Art. 78-A. .............................................................................
.........................................................................................................

§ 1º Na aplicação das sanções referidas no caput, a ANTAQ
observará o disposto na Medida Provisória no 595, de 6 de de-
zembro de 2012.

§ 2º A aplicação da sanção prevista no inciso IV do caput,
quando se tratar de concessão de porto organizado ou arren-
damento e autorização de instalação portuária, caberá ao poder
concedente, mediante proposta da ANTAQ." (NR)

"Art. 81. ..................................................................................
..........................................................................................................

III - instalações e vias de transbordo e de interface inter-
modal, exceto as portuárias." (NR)

"Art. 82. ..................................................................................
.........................................................................................................

§ 2º No exercício das atribuições previstas neste artigo e
relativas a vias navegáveis, o DNIT observará as prerrogativas
específicas da autoridade marítima.

............................................................................................." (NR)

Art. 61. A Lei nº 10.683, de 28 de maio de 2003, passa a
vigorar com as seguintes alterações:

"Art. 24-A. À Secretaria de Portos compete assessorar direta
e imediatamente o Presidente da República na formulação de
políticas e diretrizes para o desenvolvimento e o fomento do
setor de portos e instalações portuárias marítimos, fluviais e la-
custres e, especialmente, promover a execução e a avaliação de
medidas, programas e projetos de apoio ao desenvolvimento da
infraestrutura e da superestrutura dos portos e instalações por-
tuárias marítimos, fluviais e lacustres.

.........................................................................................................

§ 2º ..........................................................................................
.........................................................................................................

III - a elaboração dos planos gerais de outorgas;

.........................................................................................................

V - o desenvolvimento da infraestrutura e da superestrutura
aquaviária dos portos e instalações portuárias sob sua esfera de
atuação, com a finalidade de promover a segurança e a eficiência
do transporte aquaviário de cargas e de passageiros.

............................................................................................." (NR)

"Art. 27. ..................................................................................
........................................................................................................

XXII - ......................................................................................

a) política nacional de transportes ferroviário, rodoviário e
aquaviário;

b) marinha mercante e vias navegáveis; e

c) participação na coordenação dos transportes aeroviários.

.............................................................................................." (NR)

Art. 62. Ficam revogados:
I - a Lei no 8.630, de 25 de fevereiro de 1993;
II - a Lei no 11.610, de 12 de dezembro de 2007;
III - o art. 21 da Lei no 11.314, de 3 de julho de 2006;
IV - o art. 14 da Lei no 11.518, de 5 de setembro de 2007; e
V - os seguintes dispositivos da Lei no 10.233, de 5 de junho

de 2001:
a) as alíneas "g" e "h" do inciso III do caput do art. 14;
b) as alíneas "a" e "b" do inciso III do caput do art. 27;
c) o inciso XXVII do caput do art. 27;
d) os § 3º e 4º do art. 27; e
e) o inciso IV do caput do art. 81.

Art. 63. Esta Medida Provisória entra em vigor na data de
sua publicação.

Brasília, 6 de dezembro de 2012; 191º da Independência e
124º da República.

DILMA ROUSSEFF
Guido Mantega
Paulo Sérgio Oliveira Passos
Luís Inácio Lucena Adams
Leônidas Cristino

MEDIDA PROVISÓRIA No- 596 , DE 6 DE DEZEMBRO DE 2012

Abre crédito extraordinário, em favor dos
Ministérios do Desenvolvimento Agrário e
da Integração Nacional, no valor de R$
573.330.080,00, para os fins que especifica.

A PRESIDENTA DA REPÚBLICA, no uso da atribuição
que lhe confere o art. 62, combinado com o art. 167, § 3o, da
Constituição, adota a seguinte Medida Provisória, com força de lei:

Art. 1o Fica aberto crédito extraordinário, em favor dos Mi-
nistérios do Desenvolvimento Agrário e da Integração Nacional, no
valor de R$ 573.330.080,00 (quinhentos e setenta e três milhões,
trezentos e trinta mil e oitenta reais), para atender à programação
constante do Anexo.

Art. 2o Esta Medida Provisória entra em vigor na data de sua
publicação.

Brasília, 6 de dezembro de 2012; 191º da Independência e
124º da República.

DILMA ROUSSEFF
Miriam Belchior

ÓRGÃO: 49000 - Ministério do Desenvolvimento Agrário
UNIDADE: 49101 - Ministério do Desenvolvimento Agrário
ANEXO Crédito Extraordinário
PROGRAMA DE TRABALHO ( APLICAÇÃO ) Recurso de Todas as Fontes R$ 1,00

FUNCIO-
NAL

PROGRAMÁTICA PROGRAMA/AÇÃO/LOCALIZADOR/PRODU-
TO

E
S
F

G
N
D

R
P

M
O
D

I
U

F
T
E
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2012 Agricultura Familiar 215.330.080
OPERAÇÕES ESPECIAIS

21 244 2012 0359 Contribuição ao Fundo Garantia-Safra (Lei no

10.420, de 2002)
215.330.080

21 244 2012 0359 0103 Contribuição ao Fundo Garantia-Safra (Lei no

10.420, de 2002) - Nacional (Crédito Extraor-
dinário)

215.330.080

F 3 1 90 0 300 215.330.080
TOTAL - FISCAL 215.330.080
TOTAL - SEGURIDADE 0
TOTAL - GERAL 215.330.080

ÓRGÃO: 53000 - Ministério da Integração Nacional
UNIDADE: 53101 - Ministério da Integração Nacional
ANEXO Crédito Extraordinário
PROGRAMA DE TRABALHO ( APLICAÇÃO ) Recurso de Todas as Fontes R$ 1,00

FUNCIO-
NAL

PROGRAMÁTICA PROGRAMA/AÇÃO/LOCALIZADOR/PRODU-
TO

E
S
F

G
N
D
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P
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O
D
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U

F
T
E

VA L O R

2040 Gestão de Riscos e Resposta a Desastres 358.000.000
AT I V I D A D E S

06 182 2040 22BO Ações de Defesa Civil 200.000.000
06 182 2040 22BO 0107 Ações de Defesa Civil - Nacional ( Crédito Ex-

traordinário )
200.000.000

F 3 2 90 0 300 200.000.000

OPERAÇÕES ESPECIAIS
08 244 2040 0A01 Auxílio Emergencial Financeiro (Lei no 10.954,

de 2004)
158.000.000

08 244 2040 0A01 0105 Auxílio Emergencial Financeiro (Lei no 10.954,
de 2004) - Nacional (Crédito Extraordinário)

158.000.000

S 3 2 90 0 300 158.000.000
TOTAL - FISCAL 200.000.000
TOTAL - SEGURIDADE 158.000.000
TOTAL - GERAL 358.000.000

DECRETO No- 7.856, DE 6 DE DEZEMBRO DE 2012

Discrimina ações do Programa Territórios da Cidadania a serem executadas
por meio de transferência obrigatória, no exercício de 2012.

A P R E S I D E N TA DA REPÚBLICA, no uso da atribuição que lhe confere o art. 84, caput,
inciso IV, da Constituição, tendo em vista o disposto no art. 105 da Lei nº 12.249, de 11 de junho de
2010, e na proposta do Comitê Gestor Nacional do Programa Territórios da Cidadania,

D E C R E T A :

Art. 1º São obrigatórias, para efeitos do exercício de 2012, as transferências destinadas aos
órgãos e entidades dos Municípios com menos de cinquenta mil habitantes, para a execução das ações
do Programa Territórios da Cidadania, constantes do Anexo.

Art. 2º Compete ao órgão ou entidade da administração pública federal a que estiver consignada
a dotação orçamentária relativa à ação constante do Anexo a análise e aprovação formal do termo de
compromisso de que trata o art. 106 da Lei nº 12.249, de 11 de junho de 2010.
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